
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.782.009 - SP (2018/0313505-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO CAWAN VITAL GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO 
DE CIGARRO. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA QUE 
SE PROTRAI NO TEMPO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA.  
DENÚNCIA ANÔNIMA. PERMISSÃO DE ENTRADA AOS POLICIAIS 
POR MORADOR DO IMÓVEL. SÚMULA N. 7 DO STJ. ALÍNEA "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
E JURÍDICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento de que sendo o delito de natureza permanente, 
assim compreendido aquele em que a consumação se protrai no tempo, não se 
exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso dos 
policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a 
atividade criminosa, dada a situação de flagrância, conforme ressalva o art. 5º, XI, 
da Constituição Federal.
2. Na hipótese, como destacado no acórdão impugnado, além da denúncia 
anônima devidamente registrada, houve a autorização dos parentes do  recorrente 
para a entrada dos agentes de segurança na residência, o que reforça a 
inexistência de ofensa à garantia constitucional de inviolabilidade domiciliar.
3. O atendimento do pleito da defesa de que a autorização dos parentes não deve 
ser levada em conta, uma vez que as residências são separadas e possuem 
entradas independentes, atrai o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Passando à admissibilidade pela alínea "c", cumpre destacar que os julgados 
colacionados para comprovação da divergência não guardam similitude fática e 
jurídica com o acórdão hostilizado.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.782.009 - SP (2018/0313505-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODRIGO CAWAN VITAL GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO CAWAN VITAL 
GONÇALVES contra a decisão de fls. 406-412 (e-STJ), que conheceu parcialmente do recurso 
especial e negou-lhe provimento.

O agravante alega, em suma, que a ausência de similitude fática e jurídica carece 
de fundamentação concreta e que a matéria debatida não atrai a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ.

Sustenta que "suspeitas vagas sobre eventual prática de crime permanente, ante 
mera denúncia anônima, desamparada de qualquer outro substrato concreto de investigação, não 
configura, por si só, justa causa a autorizar o ingresso no domicílio do Paciente sem determinação 
judicial" (e-STJ, fl. 422).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente agravo 
regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO 
DE CIGARRO. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA QUE 
SE PROTRAI NO TEMPO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA.  
DENÚNCIA ANÔNIMA. PERMISSÃO DE ENTRADA AOS POLICIAIS 
POR MORADOR DO IMÓVEL. SÚMULA N. 7 DO STJ. ALÍNEA "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
E JURÍDICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento de que sendo o delito de natureza permanente, 
assim compreendido aquele em que a consumação se protrai no tempo, não se 
exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso dos 
policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a 
atividade criminosa, dada a situação de flagrância, conforme ressalva o art. 5º, XI, 
da Constituição Federal.
2. Na hipótese, como destacado no acórdão impugnado, além da denúncia 
anônima devidamente registrada, houve a autorização dos parentes do  recorrente 
para a entrada dos agentes de segurança na residência, o que reforça a 
inexistência de ofensa à garantia constitucional de inviolabilidade domiciliar.
3. O atendimento do pleito da defesa de que a autorização dos parentes não deve 
ser levada em conta, uma vez que as residências são separadas e possuem 
entradas independentes, atrai o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Passando à admissibilidade pela alínea "c", cumpre destacar que os julgados 
colacionados para comprovação da divergência não guardam similitude fática e 
jurídica com o acórdão hostilizado.
5. Agravo regimental não provido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos trazidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, em relação aos artigos tidos como violados, 
o Tribunal de origem entendeu que:

"A partir dos depoimentos das testemunhas e do interrogatório do acusado, 
depreende-se que a entrada dos policiais no imóvel situado na Rua Imonclar 
e Lazari, n° 72, Guarulhos/SP, foi autorizada por moradores daquela 
residência, sendo que o pai de Rodrigo Cawan foi quem levou os policiais 
ao andar superior, onde o réu residia (e onde foram encontrados os 
cigarros estrangeiros). Esses fatos foram demonstrados através das 

declarações das testemunhas e do próprio apelado. No entanto, o imóvel 

era composto por três residências, sendo que não ficou 

suficientemente esclarecido se o local em que residia o denunciado 

era separado e independente da casa de seus pais, ou se todos 

residiam no mesmo imóvel apenas dividido em cômodos, hipótese em 

que eventual permissão por parte do genitor ou da mãe do acusado 

seria suficiente para legitimar a entrada dos policiais no local em que 

foram encontradas as mercadorias proibidas.
Assim sendo, revela-se necessário perquirir se, no caso concreto, a 
existência de denúncia anônima acerca da ocorrência de tráfico de drogas 
seria suficiente para autorizar o ingresso dos policiais.
Tanto o tráfico de drogas como o contrabando, na modalidade "manter em 
depósito", possuem natureza de crime permanente, de modo que a 
consumação desses delitos se protrai no tempo e, consequentemente, o 
estado de flagrância, situação essa que autoriza o ingresso em residências, 
sem autorização judicial e sem consentimento do morador, nos moldes do 
art. 5°, XI da CF.

Entendo que a situação de flagrância, que foi noticiada através de 

denúncia anônima devidamente registrada sobre a possível ocorrência 

de crime permanente, legitimou a entrada dos policiais na residência 

do acusado, não havendo de se falar em ilicitude da prova.

Havia fundadas suspeitas de que naquele imóvel ocorria situação de 

flagrante delito, embora por outro crime permanente (no caso, o 

tráfico de drogas). Ocorre que, no local, os agentes policiais 

encontraram além das substâncias entorpecentes, diversas caixas de 

cigarros de procedência estrangeira, sem documentação 

comprobatória da regular importação, estando configurado o delito de 

contrabando, na modalidade "manter em depósito", cujo caráter 

permanente também autoriza a prisão em flagrante.

Verifica-se, portanto, que a entrada na residência do réu foi motivada 

pela necessidade de averiguação de denúncia, embora anônima, 

robusta e atual acerca da existência de drogas naquele imóvel. Nesse 
particular, registro que foram noticiados fatos concretos, com diversos 
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detalhes sobre o local onde os entorpecentes estariam guardados, bem 
como sobre a descrição do suspeito (fl. 16).

Não se verifica, por conseguinte, hipótese de violação de domicílio, 

uma vez que havia fundadas razões para o ingresso naquela 

residência - que, a princípio foi autorizado verbalmente por morador 

do imóvel-, ante a notícia de que existiam entorpecentes guardados 

naquele local, situação excepcional que afasta a regra geral de 

inviolabilidade do domicílio.
Sobre o tema, confira-se:
(...).
Dessarte, acolho o pleito ministerial para reconhecer a validade das provas" 
(e-STJ, fls. 236-240).

Verifica-se, dessarte, que o entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem está 
em harmonia com a jurisprudência pacífica desta Corte, segundo a qual, sendo o delito de 
natureza permanente, assim compreendido aquele em que a consumação se protrai no tempo, não 
se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso dos policiais na 
residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, dada a 
situação de flagrância, conforme ressalva o art. 5º, XI, da Constituição Federal.

Ademais, convém anotar que, como destacado no acórdão impugnado, além da 
denúncia anônima devidamente registrada, houve a autorização dos parentes do ora recorrente 
para a entrada dos agentes de segurança na residência, o que reforça a inexistência de ofensa à 
garantia constitucional de inviolabilidade domiciliar.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes desta Corte:

"REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
INGRESSO DOS POLICIAIS NA RESIDÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DO 
MORADOR. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. 
PRONÚNCIA. DESCONSTITUIÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. PROVA CABAL DE AUTORIA. 
DESNECESSIDADE. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. 
EXCEPCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Não há violação de domicílio quando o ingresso dos policiais na 
residência para realizar a busca e apreensão ocorre mediante autorização 
dos moradores.
2. Para se chegar a conclusão diversa do acórdão a quo, no intuito de 
abrigar o pleito defensivo de impronúncia do acusado, bem como para se 
afastar a qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima, 
seria necessário o revolvimento no material fático-probatório dos autos, 
providência exclusiva das instâncias ordinárias e vedada a este Sodalício em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. A pronúncia do réu para o julgamento pelo Tribunal do Júri não exige a 
existência de prova cabal da autoria do delito, sendo suficiente, nessa fase 
processual, a mera existência de indícios da autoria, devendo estar 
comprovada, apenas, a materialidade do crime, uma vez que vigora o 
princípio do in dubio pro societate.
4. Do mesmo modo, somente será possível a exclusão de qualificadora 
quando esta for manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do Tribunal do Júri.
5. Encontrando-se o aresto recorrido em consonância com a jurisprudência 
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firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra no óbice previsto no 
Enunciado nº 83 da Súmula do STJ.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 811.547/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 15/03/2017)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 
ENTORPECENTE EM RESIDÊNCIA. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA 
QUE SE PROTRAI NO TEMPO. DOSIMETRIA DA PENA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. VALORAÇÃO NA 
PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE. BIS IN IDEM.  MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. ALTERAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PEDIDOS PREJUDICADOS. WRIT NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.
2. Segundo reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por se 
tratar o tráfico de drogas de delito de natureza permanente, assim 
compreendido aquele em que a consumação se protrai no tempo, não se 
exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso dos 
policiais na residência do acusado, a fim de fazer cessar a atividade 
criminosa, conforme ressalva prevista no art. 5º, XI, da Constituição 
Federal (prisão em flagrante).
3. Consigne-se, ademais, que houve autorização da genitora do paciente 
para a entrada dos agentes de segurança na residência, o que reforça a 
inexistência de ofensa à garantia constitucional de inviolabilidade domiciliar.
4. A utilização da quantidade e da natureza da droga, cumulativamente, na 
primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, seja para modular ou 
negar a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
configura bis in idem, consoante entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no ARE 666.334/AM (Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014). Precedentes do STJ e do 
STF.
5. O exame dos pedidos de alteração do regime prisional e de substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos fica prejudicado, em 
razão da necessidade de refazimento da dosimetria.
6. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para que o 
Juízo da Execução proceda à nova dosimetria da pena, afastando o bis in 
idem ora identificado, e, consequentemente, verifique o regime prisional 
cabível, nos termos do art. 33 do CP, e a possibilidade de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos."
(HC 349.248/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
10/05/2016, DJe 19/05/2016)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
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INADEQUADA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. CRIME PERMANENTE. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE 
INCIDÊNCIA. NATUREZA DAS DROGAS. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. FIXADO REGIME INICIAL FECHADO 
E NEGADA A SUBSTITUIÇÃO DA PENA COM BASE NA HEDIONDEZ 
E NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. OCORRÊNCIA. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN CONCRETO 
DEVE SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES, MOMENTO 
EM QUE TAMBÉM SERÁ ANALISADA A POSSIBILIDADE DE 
DETRAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DE OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. Em caso de flagrante delito, como ocorre na hipótese, não há falar em 
autorização judicial para adentrar em residência alheia, nos termos do art. 
303 do Código de Processo Penal 'nas infrações permanentes, entende-se o 
agente em flagrante delito enquanto não cessar a permanência', tendo em 
vista que o crime de tráfico de drogas afigura-se permanente. Ademais, 
conforme apurado nos autos, houve consentimento da proprietária do 
imóvel para que os milicianos adentrassem ao local, afastando qualquer 
alegação de eventual nulidade. Inteligência do art. 5º, XI, da Constituição 
Federal.
3. O estabelecimento do redutor na fração de 1/3 não se mostrou, de modo 
flagrante, desarrazoado, diante da natureza das drogas apreendidas, a atrair 
a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. O quantum de redução 
aplicado fica indene ao crivo do habeas corpus, pois é matéria que demanda 
revolvimento fático-probatório. Precedentes desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a 
fixação de regime menos gravoso, bem como a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, sempre tendo em conta as 
particularidades do caso concreto.
4. In casu, a imposição do regime inicial fechado e a negativa de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
basearam-se, exclusivamente, na hediondez e na gravidade abstrata do 
delito, em manifesta contrariedade ao hodierno entendimento dos Tribunais 
Superiores.
5. Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das Execuções 
avaliar o caso sub judice, uma vez que as instâncias de origem não 
procederam à análise dos elementos concretos constantes dos autos à luz 
das balizas delineadas pelo arts. 33, § § 2º e 3º, e 44 e incisos, do Código 
Penal.
6. Encerrada a prestação jurisdicional na alçada de conhecimento, cabe ao 
Juízo das Execuções decidir sobre detração de pena (Art. 66, II, "c", da Lei 
7.210/84).
7. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para que, 
afastados a obrigatoriedade do regime inicial fechado e a fundamentação 
referente à gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas, o Juízo das 
Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade de 
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modificação do regime inicial de cumprimento de pena e de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos" (HC 325.630/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/11/2015, DJe 30/11/2015).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. OPERAÇÃO POLICIAL. 
APREENSÃO DE ENTORPECENTE EM RESIDÊNCIA. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE 
FLAGRÂNCIA QUE SE PROTRAI NO TEMPO. INCIDÊNCIA DE 
EXCEPCIONALIDADE CONSTITUCIONAL. NULIDADE AFASTADA.
INGRESSO CONSENTIDO. ORDEM DENEGADA.
1. Este Tribunal Superior prega que, por ser permanente o crime de tráfico 
de drogas, a sua consumação se protrai no tempo, de sorte que a situação 
de flagrância configura-se enquanto o entorpecente estiver sob o poder do 
infrator, sendo possível, portanto, em tal hipótese, o ingresso da polícia na 
residência, ainda que não haja mandado de prisão ou de busca e apreensão, 
já que incide a excepcionalidade inscrita no art. 5º, inciso XI, da CF, a 
afastar a inviolabilidade do domicílio.
2. Outrossim, não há falar em vício na operação policial, se houver a 
permissão de entrada dos policiais na residência do investigado, a 
descaracterizar a inviolabilidade de domicílio, que pressupõe, justamente, o 
não consentimento do morador. 
3. Ordem denegada" (HC 208.957/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011).

No que se refere à alegação de que a autorização dos parentes não deve ser 
levada em conta, uma vez que as residências são separadas e possuem entradas independentes, 
não merece prosperar.

Verifica-se que o acórdão recorrido decidiu com base no conjunto probatório dos 
autos. Reexaminá-lo, com o intuito de atender ao pleito da defesa, demandaria o reexame da 
matéria fático-probatória, inviável nesta sede, em razão da aplicação do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

Passando à admissibilidade pela alínea "c", cumpre destacar que o julgado 
colacionado para comprovação da divergência não guarda similitude fática e jurídica com o 
acórdão hostilizado.

Cumpre ressaltar, que na presente hipótese houve autorização para que os 
policiais adentrassem à residência, ainda que não tenha ficado suficientemente esclarecido se o 
local onde residia o ora recorrente era separado da residência dos pais ou se era um imóvel só, 
dividido em cômodos.

A esse respeito, nossa jurisprudência é uníssona:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
PERDIMENTO DE BEM. IMPOSIÇÃO EM SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. TERCEIRO PREJUDICADO. 
RESTITUIÇÃO. MATÉRIA JÁ APRECIADA EM PEDIDO ANTERIOR.
COISA JULGADA. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
1.   Para o reconhecimento da coisa julgada, imprescindível a identidade de 
partes, causa de pedir e pedido. Na hipótese, a identidade de partes é 
perceptível sem maiores esforços, uma vez que o recorrente figurou como 
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requerente em todos os pedidos de restituição do veículo apreendido. O 
pedido é referente a restituição do bem. Quanto à causa de pedir, ela é 
idêntica em todas as manifestações e está relacionada com a real 
propriedade do bem e proveniência lícita dos recursos para adquiri-lo.
2.   Em decisão transitada em julgado decidiu-se pela improcedência do 
pedido de restituição de bem apreendido ajuizado pelo ora recorrente contra 
a apreensão do veículo, porque não provada a sua propriedade sobre o bem 
ou a aquisição por meio lícito. Assim, há coisa julgada que lhe retira o 
interesse para recorrer, na condição de terceiro prejudicado, contra a parte 
da sentença condenatória que, ao final da ação penal, decretou o 
perdimento do bem em favor do Estado. Precedentes: REsp. 1.247.628/RJ, 
Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 25/11/2014.

3. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado, nos moldes 

exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, do 

RISTJ,  com a realização do indispensável cotejo analítico a 

evidenciar a similitude fática entre os casos confrontados.
4.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido."
(REsp 1246163/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 19/10/2015, grifou-se).

Assim, o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a decisão atacada, 
razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0313505-9 REsp 1.782.009 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045189120174036119  132520171  201761190045189  45189120174036119

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO CAWAN VITAL GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO CAWAN VITAL GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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